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O acesso à informação é crucial para a agenda de 
desenvolvimento pós-2015 

O acesso à informação é essencial para todos, inclusive para os que vivem em situação de pobreza. Com esse 
acesso, as pessoas se capacitam a:   

• exercer seus direitos políticos e socioeconômicos 
• ser economicamente ativas 
• desenvolver novas habilidades 
• cobrar responsabilidade de seus governos.  

 

O acesso à informação é um pré-requisito dos programas de desenvolvimento em todos os setores e em todos os 
níveis. Para garantir o sucesso da agenda de desenvolvimento pós-2015, o processo deverá se concentrar em 
garantir que governos, sociedade civil, comunidades e indivíduos tenham direito às informações essenciais para 
solucionar problemas e tomar as decisões mais adequadas, bem como direito ao acesso efetivo a essas informações. 

Acreditamos que: 
O acesso à informação deva estar no cerne da agenda de desenvolvimento pós-2015 

O governo, o setor privado, a sociedade civil e as instituições globais devem assumir o compromisso internacional de 
assegurar que todos tenham acesso, compreendam e consigam usar e compartilhar as informações necessárias à 
promoção do desenvolvimento sustentável.  

O acesso à informação foi reconhecido pelo Painel de Alto Nível, pelo Secretário-Geral da ONU e por muitas outras 
partes interessadas como um componente essencial dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Esse 
reconhecimento deve ser plenamente incorporado à agenda de desenvolvimento pós-2015. 
 
Centrar a atenção sobre o direito à informação teria um impacto transformador. Tal ênfase iria:   

• promover o desenvolvimento participativo, capacitando toda a população a exercer seus direitos e a lidar 
com seus próprios desafios em matéria de desenvolvimento 

• fazer que todos os governos, independente de seu nível de desenvolvimento econômico, fossem mais 
responsáveis por cumprir os compromissos assumidos no âmbito da agenda de desenvolvimento pós-2015  

• criar as condições para a promoção de avanços em termos de prestação de contas, de transparência, de boa 
governança, de participação e de empoderamento 

Melhor qualidade e maior disponibilidade de informações resultariam em melhor alocação de recursos e em 
processos decisórios mais bem informados por parte de governos, da sociedade civil e do setor privado. O acesso à 
informação é fundamental: 
 

• para uma compreensão total de quais serviços públicos chegam à população, sobretudo às pessoas que 
vivem em situação de pobreza.  

• para que indivíduos e comunidades interajam com os governos a fim de aprimorar os serviços públicos 
• para que as organizações da sociedade civil e o setor privado consigam realizar estudos e empreendimentos, 

investir de modo eficiente e melhorar os serviços públicos. 
 

Intermediários da informação, tais como as organizações da sociedade civil, os meios de comunicação e as 
bibliotecas, poderiam ajudar os governos e as pessoas a se comunicarem, se organizarem, se estruturarem e 
compreenderem os dados que são cruciais ao desenvolvimento. Os intermediários poderiam para isso: 
 
 

• fornecer informações sobre direitos e prerrogativas básicas, serviços públicos, meio ambiente, saúde, 
educação, oportunidades de trabalho e gastos públicos. 

• identificar e concentrar atenção nas necessidades e problemas mais prementes de uma população 
• utilizar a infraestrutura de TIC para acelerar a prestação de serviços e prover acesso às informações 

essenciais. Organizações da sociedade civil e bibliotecas poderiam usar a TIC para reduzir as diferenças 
entre as políticas nacionais e sua implementação regional, de modo a assegurar que o desenvolvimento 
chegue a todas as comunidades 

• proporcionar espaços e fóruns públicos que possibilitem uma maior participação da sociedade civil e seu 
engajamento nos processos decisórios.  

  



Os riscos de se ignorar a importância do acesso à informação 
 

Se o acesso à informação ficar de fora da agenda pós-2015, existe o risco de que a agenda de desenvolvimento seja 
concebida de cima para baixo. Nesse caso, será dada ênfase a que os objetivos sejam cumpridos por meio de ações 
governamentais, ao invés de capacitar indivíduos e comunidades a que assumam o controle pela conquista de seu 
próprio desenvolvimento. Se o acesso à informação não for incluído no modelo pós-2015, há riscos de: 
 

• Precarização dos processos decisórios. Supõe-se que as informações de que necessitamos para tomar as 
decisões de desenvolvimento apropriadas existem, que estão livremente disponíveis e que são fáceis de 
interpretar. Em muitos casos, porém, isso não se verifica. Informações secretas ou incompletas costumam 
resultar em decisões que não respondem às necessidades das comunidades. 

• Desperdício de dinheiro e esforço. Não devemos desperdiçar a oportunidade de ampliar a capacidade e o 
treinamento que possibilitam analisar dados e transformá-los em informação, de modo que possam ser 
utilizados pela comunidade em geral. Estudos sobre as necessidades informativas de indivíduos e 
comunidades, inclusive dos que vivem em situação de pobreza, indicam que essas pessoas encontram 
dificuldades para localizar e usar as informações adequadas para se beneficiarem. 

• Reinvenção da roda. Devemos evitar formular políticas de desenvolvimento que careçam de suporte às 
infraestruturas e aos intermediários de informação. Se apoiarmos e reforçarmos as infraestruturas 
existentes, tais como bibliotecas, poderemos assegurar a prestação de serviços relacionados à informação 
aos que mais precisam deles. 
 

Como mensurar os avanços? 
 

Para o período pós-2015, sugerimos que se considere a adoção de novos mecanismos para a coleta de dados de 
indicadores, inclusive coleta de dados interativa usando tecnologias móveis e a internet. Também incentivamos 
enfaticamente a adoção de padrões abertos que permitam a comparação e a interoperabilidade das informações 
entre comunidades e organismos. As organizações da sociedade civil deveriam se envolver ativamente no processo. 
Sugerimos os seguintes parâmetros para mensurar avanços, baseados nos atuais parâmetros usados pela ONU e por 
outros órgãos internacionais: 

 

 

Para obter mais informações 
Para mais informações sobre as idéias discutidas neste artigo, entre em contato Paula Martins, ARTIGO 19 paula@article19.org; Ari Katz, Beyond 
Access, akatz@irex.org; Jeffery Huffines, Civicus, jeffery.huffines@civicus.org; Andrew Palmer, Development Initiatives, 
andrew.palmer@devinit.org; Stuart Hamilton, International Federation of Library Associations and Institutions, Stuart.Hamilton@ifla.org.       

Empoderar cidadãos e governos por meio da informação 

Ampliar o acesso  
Tornar a informação 
acessível e oportuna  

 

Garantir o direito do público às informações e aos dados governamentais  
 

a) Legislação sobre direito à informação baseada nas normas internacionais adotadas e 
implementadas 
b) Política Nacional de Dados Abertos comprometida com a publicação de dados em 
formato comum, aberto e legível por máquina 

Aumentar a transparência do orçamento público e garantir o acesso aberto  
a) Índice do Orçamento Aberto 
b) Documentos e dados relativos ao orçamento governamental disponíveis ao público de 
modo oportuno 
c) Mandato de Acesso Aberto Nacional implementado em instituições de financiamento, 
pesquisa e educação 

Aprimorar o uso 
Desenvolver e 

possibilitar ambientes 
de participação 

pública e engajamento 
civil 

Melhorar as habilidades e a alfabetização digital dos cidadãos  
 

a) Trabalho da UNESCO sobre mídia e indicadores de alfabetização digital 
b) Indicadores de TIC da CMSI (Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação) Meta 
7 
c) Indicadores de TIC da CMSI (Metas 1-6, 8, 10) sobre o acesso público às TIC 

Aumentar a participação pública e o envolvimento dos cidadãos, bem como demonstrar 
comprometimento com o Governo Aberto  
 

a) Associação à Parceria para Governo Aberto, planos de ação, inclusive com processos e 
revisões multissetoriais 
b) Índice de Ambiente Favorável à Sociedade Civil da CIVICUS  
c) Índice de participação eletrônica (UNPAN - Rede Pública de Administração das Nações 
Unidas) 


